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Observação
O método de observação infantil foi proposto por Esther Bick, em 1948, como parte do currículo do Curso de Psicoterapia Infantil da Tavistock Clinic, de Londres. Desde 1960 ele passou a fazer parte da formação dos analistas da Sociedade Britânica de Psicanálise e, posteriormente, de outras sociedades.  O mesmo se trata da observação de um bebê e da sua mãe, ou principal cuidador, desde o seu nascimento até o segundo ano de vida. Dessa forma, o observador pode “observar diretamente a infância se desdobrando no seu ambiente natural, com o propósito de estudar os primeiros modos do funcionamento mental e a qualidade das experiências infantis” (Shuttleworth, 1989, p. 22) (tradução livre). Além disso, o observador tem a chance de “descobrir por si mesmo como as relações do bebê com a sua família se iniciam e se desenvolvem” (Bick, 1964, p. 558) (tradução livre). 

Anotações precisas, detalhadas e estritamente descritivas são apresentadas em um grupo de supervisão, composto por, no máximo, seis participantes e um supervisor experiente. O método, portanto, engloba três elementos: “receber impressões sensoriais (ver, ouvir, cheirar, etc), recordá-las, manter um registro detalhado e pensar no grupo, lugar onde o que foi observado pode ganhar um significado” (Castro, 2011, p. 258) (tradução livre). Cada um desses elementos é essencial para se atingir o principal objetivo que é “identificar e clarear o significado psicanalítico do que foi observado, incluindo a experiência subjetiva do observador” (Rustin, 2006, p. 36) (tradução livre). Portanto, o observador utiliza-se da sua própria experiência emocional para captar e registrar uma situação vivida em um contexto e com uma atmosfera específicos, detalhando realidade sensorial e psíquica, que serão revividas e pensadas nos grupo de supervisão, e ganharão um significado. 
As anotações devem ser feitas logo após as observações, uma vez que a intenção é registrar exatamente o que foi visto, de forma natural. Elas devem incluir os sentimentos do observador, bem como os seus pensamentos, pois isso o ajudará a se conhecer, a separar o que é do seu mundo interno e o que é da dupla mãe-bebê, o que está sendo projetado e o que é captado por meio da contratransferência. Um tanto de informação sempre será perdido ou distorcido durante as anotações, pois só podemos confiar na capacidade do observador de registrar o que viu, sentiu e pensou. 

O observador deve explicar para a família, já no início do processo, que ele está lá não como um profissional ou alguém que pode dar conselhos, mas para aprender sobre a experiência do bebê no mundo e sobre o seu desenvolvimento. O observador também deve manter uma postura amigável, não intrusiva e não julgadora, ainda que a sua presença tenha um impacto sobre a família.



É importante ressaltar que a força desse método se encontra no fato dele proporcionar aos seus participantes uma experiência intensa e profunda. Ele não é um método quantitativo, mas é complementar daqueles que usam tal caminho para investigar um assunto específico. Rustin (2012, p. 17) aponta que:

 […] o uso do método de observação infantil psicanalítica tem sido produtivo para os propósitos de pesquisa e pode vir a ser ainda mais. Uma de suas vantagens é que ele é um método que se mantém próximo da experiência, da “vida vivida” dos bebês e familiares que estão sendo observados. Os conceitos e teorias que se desenvolvem por meio dele são, geralmente, demonstrados através de descrições e comparações feitas entre indivíduos. Métodos como esse, de descoberta e apresentação, são complementares daqueles que fazem uso de generalizações e formas quantitativas de investigação, e são, particularmente, valiosos na transmissão do conhecimento. (tradução livre)


Inicialmente, a observação infantil não era considerada um método de pesquisa, mas uma parte da formação daqueles que desejavam trabalhar com crianças como psicanalistas ou no âmbito da saúde, da educação e do serviço social (Rustin, 2006). Nos últimos anos, entretanto, esse método tem sido discutido como um método de pesquisa útil em diferentes contextos (Rustin, 2012). 

Além disso, a literatura o considera benéfico para a mãe e, consequentemente, para a relação mãe-bebê. Segundo (Silva, Serber, Mizner, Nogueira, Vendramim (2007): 
Bernard Golse, afirma que o observador possui uma função seio-toilete, ou seja, funções de acolhimento, evacuação e transformação das pulsões destrutivas da mãe, o que protege o bebê. Podemos dizer que atributos do observador – como exercer uma função de escuta analítica, ser treinado para observar, ter a atenção de uma companhia viva, capacidade de continência e uma mente com certo grau de conhecimento de si mesmo, obtido por análise pessoal – aliados à instauração de um setting e certos fatores que são desconhecidos, mas, certamente, presentes, podem gerar transformações. Então, ao exercitar a continência, o observador proporciona o desenvolvimento dessa mesma capacidade na mãe e esse exercício, portanto, tem sido utilizado também como instrumento terapêutico.

Desde que este método foi desenvolvido houve um aumento no número de profissionais que entendem que os recém-nascidos devem ser acompanhados de forma mais atenta e, também, que os bebês que estão em sofrimento psíquico podem ser encaminhados para um trabalho de intervenção psicanalítica na relação pais-bebê (Silva, Serber, Mizner, Nogueira, Vendramim (2007).
Há um debate importante entre Andre Green e Daniel Stern a respeito do método de observação de pesquisa ser relevante para a formação dos analistas e se ele pode ser considerado um método de pesquisa em psicanálise, que pode ser encontrado no livro – “Clinical and Observational Psychoanalytic Research: Roots of a Controversy”.
Intervenção

O trabalho de intervenção psicanalítica com pais-bebê foi proposto por diversos autores com o intuito de se escutar as dificuldades relacionais e patologias graves que podem se fazer presentes no início de vida do bebê, sendo reconhecidos como transtornos psicofuncionais. O intuito desses autores era propor um espaço de escuta para que esses transtornos fossem elaborados e não se cristalizarem.

Na relação com o analista o transtorno do bebê é escutado, pensado e devolvido para os pais, para que eles possam dar outro significado a ele, bem como as angústias dos pais acolhidas e transformadas – ideia de contenção em Bion (1962). É extremamente importante que o analista saiba ouvir o que está acontecendo no mundo interno dos pais e dos bebês e saiba colocar isto em palavras. O uso da contratransferência é essencial (Salomonsson, 2007).

Aqui está presente a ideia de que esses transtornos permeiam a relação pais-bebê, uma vez que estes últimos nascem com capacidade de interagir com o meio, ou seja, chegam ao mundo com características constitucionais, e os primeiros, quando se tornam pais, trazem para esse novo vínculo aspectos trans e intergeracionais, que foram ou não elaborados. 
Em seu famoso texto “Ghosts in the nursery”, Fraiberg (1980) aborda a questão dos aspectos transgeracionais se fazendo presentes no início da relação pais-bebê e podendo levar à patologias do vínculo. Ela foi uma das primeiras profissionais da área da saúde a propor um trabalho de intervenção. Lebovici também enfatizou os aspectos transgeracionais e estimulou o estudo da relação pais-bebê do ponto de vista psicanalítico.
É importante ressaltar que o modelo de trabalho chamado intervenções psicanalíticas pais-bebê se baseia na teoria psicanalítica, embora não haja consenso no próprio meio psicanalítico quanto ao fato de podermos dizer que ele está, realmente, de acordo com o que foi proposto por Freud. Portanto, autores propuseram modelos diferentes de intervenção, do ponto de vita da técnica. Alguns desses modelos têm como objetivo modificar as representações dos pais em relação ao bebê, enquanto outros têm como objetivo mudar os comportamentos interativos pais-bebê. 
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